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Meu trabalho precisa de 
jurisprudência? Como posso 
utilizá-la?
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1.	 INTRODUÇÃO: A AGENDA DE PESQUISA DE 
JURISPRUDÊNCIA NO DIREITO BRASILEIRO

É notável o recente avanço das pesquisas empíricas na 
academia jurídica. Se antes eram relegadas a pontuais centros 
de pesquisas ou produto da linha de pesquisa de alguns poucos 
orientadores, hoje as pesquisas empíricas ocupam um papel re-
levante da produção acadêmica no Direito, muito embora ainda 

1	 Mestre e Doutora pela Faculdade de Direito da USP. Master of Laws 
pela Yale Law School. Professora da FGV Direito SP e da Sociedade 
Brasileira de Direito Público (SBDP). Coordenadora e pesquisadora 
do Grupo Público da FGV Direito SP.

2	 Doutora e mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP); coordenadora de Metodologia de Ensino da Es-
cola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV Direi-
to SP); coordenadora do Centro de Ensino e Pesquisa em Tecnologia 
(FGV Direito SP); professora de graduação e pós-graduação da FGV 
Direito SP.

3	 Professor e pesquisador da Sociedade Brasileira de Direito Público 
(SBDP) e do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP); bacharel, 
mestre e doutorando em Direito do Estado pela Universidade de São 
Paulo (USP); foi pesquisador da Escola de Direito de São Paulo da 
Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP) de 2010 a 2012.
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haja um longo caminho a percorrer para sua plena consagração. A pesquisa de jurispru-
dência é a válvula propulsora do avanço das pesquisas empíricas no Brasil.

Em maior ou menor medida, com menor ou maior sofisticação analítica, análi-
ses de jurisprudência sempre estiveram presentes na produção jurídica brasileira. Po-
rém, a partir da década de 1990 a pesquisa de jurisprudência ganhou inédito desta-
que. Por um lado, o crescimento do ativismo judicial e o recente papel que o Supremo 
Tribunal Federal assumiu no jogo da governabilidade reforçam o interesse no estudo 
da jurisprudência. Por outro lado, pode-se dizer que há uma consolidada agenda de 
pesquisa de jurisprudência na academia jurídica brasileira.

O início dessa “revolução metodológica” é atribuído à Escola de Formação Pú-
blica – EFp da Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP)4. Desde o seu início, 
em 1998, a EFp mantém um bem-sucedido programa de iniciação científica voltado 
ao estudo empírico da jurisdição constitucional brasileira. Ao longo desses 20 anos, 
foram produzidas centenas de pesquisas da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral sobre os mais variados assuntos5, contribuindo significativamente para a com-
preensão do papel institucional da cúpula do Poder Judiciário. O Programa de Edu-
cação Tutorial (PET) Sociologia Jurídica, da Faculdade de Direito da USP, também 
contribuiu significativamente para o desenvolvimento da pesquisa de jurisprudência 
a partir de importantes contribuições nessa linha6. Muitos dos ex-alunos de ambos 
os programas apresentaram trabalhos de mestrado ou de doutorado com estudo de 
jurisprudência nos programas de pós-graduação stricto sensu. Professores parceiros 
desses centros de referência, vários ex-alunos, foram responsáveis por influenciar 
toda uma geração para a pesquisa de jurisprudência. A essa iniciativa se associaram 
outros centros de pesquisa, com especial destaque para a FGV Direito SP, a FGV 
Direito Rio e a Rede de Pesquisa Empírica em Direito (REED). Felizmente, o Brasil 
conta hoje com excelentes pesquisas de jurisprudência enquanto o seu número tende 
apenas a aumentar.

O avanço da pesquisa de jurisprudência não ficou restrito apenas ao âmbito 
acadêmico. Na prática, o trabalho com decisões judiciais e administrativas terminou 
por ocupar parte expressiva do dia a dia do profissional do Direito. À medida que os 
julgadores atribuíram peso decisório à jurisprudência mencionada nas peças proces-
suais, a pesquisa de jurisprudência foi se consolidando como técnica instrumental de 
trabalho. A relevância do trabalho com a jurisprudência na prática é tamanha que o 
atual Código de Processo Civil positivou a “lógica de precedentes” em seu art. 489: 
dentre outros aspectos, a sentença somente será considerada fundamentada – e, por-
tanto, válida – se o juiz demonstrar que os precedentes utilizados se coadunam ao 
caso concreto e se motivar sua decisão de não seguir jurisprudência invocada pela 
parte nas específicas hipóteses de distinção dos casos em julgamento ou de superação 

4	 Disponível em: <http://www.sbdp.org.br/escola-publica/>. Acesso em: 10 set. 2018.
5	 Conferir relação no site da SBDP, disponível em: <http://www.sbdp.org.br/jurisdicao/>. Acesso 

em: 10 set. 2018.
6	 Cf. DURAN, 2005.
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de entendimento7. Hoje, a prática jurídica requer do profissional a habilidade de tra-
balhar com a jurisprudência, que vê incorporadas ao seu glossário fundamental pala-
vras até então estranhas à sua atuação, como distinguishing, overruling, ratio decidendi 
e obiter dictum.

Porém, a “pesquisa de jurisprudência” da prática não corresponde ao trabalho 
científico de análise de julgados no âmbito acadêmico. Pesquisa de jurisprudência 
não é um “catadão” de julgados aleatórios para defender o seu ponto de vista. Tam-
bém não é analisar os julgados mais recentes de um determinado Tribunal para afir-
mar uma suposta orientação jurisprudencial. Tecer críticas ou elogios ao Tribunal a 
partir de um julgado específico, escolhido arbitrariamente, não pode ser considerado 
pesquisa de jurisprudência.

Mas, afinal, o que é pesquisa de jurisprudência para a área acadêmica? Como 
posso utilizar a jurisprudência em meu trabalho?

Neste capítulo pretendemos apresentar informações de ordem metodológica 
aplicadas à pesquisa de jurisprudência. Nosso principal objetivo é capacitá-lo 
para desenvolver trabalhos acadêmicos tendo como uma das principais fontes a 
jurisprudência.

2.	 PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA: UMA PESQUISA DE JULGADOS

De modo geral, as pesquisas de jurisprudência compartilham as seguintes ca-
racterísticas: trata-se de uma investigação científica, orientada por metodologia especial-
mente construída para endereçar perguntas que possam ser respondidas por meio de 
análise de julgados.

Assim como em qualquer trabalho científico, estudos jurisprudenciais são guia-
dos por uma questão de pesquisa. Isso significa que o trabalho como um todo se 
volta a responder à pergunta lançada e os resultados de pesquisa dialogam diretamen-
te com ela, conferindo delimitação e coerência ao texto. A particularidade das pes-
quisas jurisprudenciais está no fato de que essa pergunta apenas pode ser respondida 
por meio da análise de julgados, orientada por uma metodologia de investigação.

Dessa forma, pesquisas de jurisprudência se voltam à análise de julgados, o que 
deve ser tomado de modo bastante amplo. Podemos considerar “julgado” qualquer 
decisão tomada por autoridade competente que, interpretando o Direito, emite um 

7	 Código de Processo Civil: “Art. 489. (...) § 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: I – se limitar à indicação, à reprodução ou 
à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; II – em-
pregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no 
caso; III – invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV – não enfrentar 
todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador; V – se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus funda-
mentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 
VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento”.
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comando na tentativa de resolver o caso concreto que lhe é apresentado. Aqui há pelo 
menos dois elementos relevantes nessa noção ampla de julgado.

Primeiramente, o julgado é sempre direito aplicado. Julgados não são tomados como 
exercícios argumentativos “em tese”, mas sempre a partir de um caso concreto e visando 
à solução do problema que ele apresenta. Por essa razão, a narrativa do julgado – geral-
mente apresentada no seu relatório – precisa ser adequadamente compreendida para uma 
boa análise. Essa etapa mostra-se fundamental para a realização do distinguishing, ou seja, 
o afastamento de precedente que não avaliou elementos relevantes do caso presente.

Em segundo lugar, o julgado resulta de uma escolha interpretativa. De modo geral, 
julgados são direcionados a casos conflitivos, com partes em disputa. Sobre o mesmo 
conjunto de normas – preceitos da Constituição, leis, decretos, regulamentos, súmulas, cláu-
sulas contratuais etc. – são construídas interpretações diversas que podem levar a resul-
tados diametralmente opostos. O julgado exprime a escolha da autoridade competen-
te da interpretação mais adequada ao caso concreto, que pode ser a apresentada por 
uma das partes ou não.

A maior parte das pesquisas de jurisprudência se concentra em julgados toma-
dos por um colegiado, como os acórdãos do Supremo Tribunal Federal ou do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Nesses casos, as autoridades podem apresentar diferentes 
interpretações, ainda que convergentes, razão pela qual a escolha interpretativa re-
sulta da combinação numérica de interpretações em sentido semelhante (maioria). 
Há votos vencedores e votos vencidos8. No trabalho com a jurisprudência, é extrema-
mente importante que o aluno reconheça as diversas interpretações em jogo. Sobre o 
que concordam os julgadores? Sobre o que eles discordam? Qual é o voto condutor, 
ou seja, a autoridade que emitiu a interpretação escolhida no caso concreto?

Considerando esses elementos, podemos inferir que os julgados não se limi-
tam apenas aos judiciais. É plenamente viável realizar pesquisa de jurisprudência na 
esfera administrativa ou controladora, bem como nas entidades privadas que exer-
çam função pública. No artigo “Agências Reguladoras e o controle da regulação 
pelo Tribunal de Contas da União”, Vera Monteiro e André Rosilho analisam a 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre a regulação das Agências 
Reguladoras9. Trata-se de um exemplo de pesquisa de jurisprudência na esfera con-
troladora. Quanto à jurisprudência administrativa, citem-se a pesquisa “Como de-
cide o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional? Relatório de 
pesquisa”10 e o Observatório do CARF11. A dissertação de mestrado “Discrimina-
ção racial publicitária: apontamentos dos julgados do Conselho Nacional de Autor-
regulamentação Publicitária (CONAR)”, de Mônica Bispo de Paulo, pode ser indi-
cada como exemplo de pesquisa de jurisprudência em entidade privada.

8	 Para detalhes e crítica sobre como são construídos os acórdãos do Supremo Tribunal Federal, 
KLAFKE; PRETZEL, 2014, p. 89-104.

9	 Cf. ROSILHO; MONTEIRO, 2017, p. 27-62.
10	 Cf. PRADO, 2011.
11	 Observatório do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Disponível em: <https://

direitosp.fgv.br/node/133682>. Acesso em: 10 set. 2018.
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DICA

Exemplos de julgados judiciais: decisões monocráticas; liminares; sentenças; acórdãos;
Exemplos de julgados administrativos: atos administrativos em processos contenciosos 
(aplicação de sanções); atos administrativos em processos competitivos (concursos públicos e 
licitação, por exemplo); atos administrativos em processos graciosos (concessão de autorizações 
ou licenças, por exemplo, ou inscrição em benefício social); inquéritos; decisões recursais; 
decisões concretas, como de desenho de políticas públicas e de agenda regulatória; acordos 
(termos de ajustamento de conduta ou termos de compromisso, por exemplo); decisões de 
conciliação ou de mediação administrativa;
Exemplos de julgados controladores: acórdãos dos Tribunais de Contas; atos de instaura-
ção de inquéritos pelo Ministério Público; termos de ajustamento de conduta; decisões do 
Conselho Superior do Ministério Público sobre o arquivamento de ação civil pública.

É interessante notar que a pesquisa de jurisprudência pode perfeitamente se 
voltar a um aspecto específico do julgado, sem ser necessário analisar o inteiro teor 
deste. Tudo dependerá da pergunta de pesquisa. No artigo “O Ementário Jurispru-
dencial como fonte de pesquisa: uma análise crítica a partir dos dados obtidos no 
estudo ‘A prática judicial do habeas corpus em Sergipe (1996-2000)’”, Andréa Reginato 
e Robson Alves desenvolvem a sua pesquisa jurisprudencial exclusivamente por meio 
de ementas12.

3.	 QUANDO MINHA PESQUISA PODE SER DESENVOLVIDA POR 
MEIO DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA?

A princípio, qualquer problema jurídico pode ser analisado pela perspectiva ju-
risprudencial. São os objetivos da pesquisa que norteiam a escolha pela pesquisa de 
jurisprudência no estudo. Se a proposta da investigação científica apenas puder ser 
endereçada por meio de análise de julgados, então o método de pesquisa jurispruden-
cial será o mais adequado em comparação com outros métodos, como estudo de caso, 
análise doutrinária e observação participativa, por exemplo.

O que caracteriza um estudo de jurisprudência é o fato de a pergunta de pes-
quisa apenas poder ser respondida por meio da análise de julgados, como explicado. 
Isso significa que os julgados correspondem à principal fonte de pesquisa e a meto-
dologia deve, necessariamente, ser construída visando ao trabalho com julgados. A 
primazia dos julgados nas pesquisas jurisprudenciais pode levar à falsa percepção 
de que nesse método a única fonte de pesquisa são os julgados. Embora sejam as 
principais fontes de pesquisa, não se faz uma pesquisa de jurisprudência apenas 
com julgados. Pelo contrário.

Trabalhos mais sofisticados de jurisprudência tendem a apresentar o referencial 
teórico utilizado, o que geralmente se faz por meio da revisão bibliográfica pertinente 
ao assunto estudado empiricamente. Trata-se de uma etapa importante para con-

12	 Cf. REGINATO; ALVES, 2014, p. 140-153.
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textualizar a pesquisa, indicando em qual ordem de debates ela se insere e como os 
seus resultados contribuirão para essa agenda. Também é comum verificarmos nesse 
referencial teórico a análise de outras pesquisas jurisprudenciais antecedentes ou co-
nexas à desenvolvida. Nesse caso, estabelece-se um diálogo direto entre as pesquisas. 
O novo estudo pode, por exemplo, atualizar a pesquisa anterior; replicar o método da 
pesquisa anterior em um novo campo de investigação; ou refinar o método da pesqui-
sa anterior e, assim, questionar os resultados alcançados.

Assim como a pesquisa de jurisprudência não é descaracterizada pelo uso de 
outras fontes que não os julgados – como a doutrina –, o fato de pesquisas se valerem 
de julgados não as transforma em pesquisas jurisprudenciais. Nos estudos de caso, 
por exemplo, é comum a narrativa retratar o diálogo institucional com o Poder Judi-
ciário por meio da análise de um julgado. Outras vezes, os julgados são utilizados 
como exemplificações do problema que se pretende endereçar, como um estudo de 
teoria do Direito que tome um julgado concreto como exemplo de caso difícil. Aqui, 
a proposta não é analisar a jurisprudência, mas utilizá-la instrumentalmente para 
melhor compreensão do ponto a ser debatido ou para fins de sensibilização do leitor.

Novamente, reforça-se, o estudo de jurisprudência caracteriza-se por ter os jul-
gados como principal fonte de pesquisa. Assim o é porque a pergunta de pesquisa 
apenas pode ser respondida por meio da análise de julgados. A seguir, veremos alguns 
exemplos de perguntas de pesquisa que predicam a análise de julgados e, assim, de-
terminam o uso do método de pesquisa de jurisprudência.

3.1.	 Análise temática e apresentação de linhas de entendimento
Uma das perguntas mais recorrentes em pesquisa de jurisprudência correspon-

de à compreensão do entendimento do julgador sobre um determinado tema. A pro-
posta de uma análise temática da jurisprudência consiste no exame de conjunto de 
julgados sobre um determinado tema, geralmente com a proposta de compreender o 
entendimento do órgão julgador sobre o instituto estudado.

Para saber mais

As pesquisas a seguir se voltaram à compreensão do entendimento sobre um determinado 
tema à luz da jurisprudência:
•	 Nos labirintos do STF: em busca do conceito de serviço público. Uma visão a partir do “caso 

ECT.” (VOJVODIC, 2009);
•	 Panorama atual da responsabilidade do Estado em matéria de serviços públicos na jurispru-

dência do STF (BLASI, 2010); 
•	 O artigo 173 da Constituição Federal de 1988 e o regime das empresas estatais (SZYFMAN, 

2011);
•	 A competência da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar sobre licitação e 

contratação à luz da jurisprudência do STF (CAMARGO, 2014);
•	 Racismo ou injúria racial? Como o Tribunal de Justiça de Minas Gerais se posiciona diante 

dos conflitos raciais (SILVA; RIBEIRO, 2016);
•	 A judicialização da saúde e as políticas públicas para fornecimento de medicamentos: uma 

análise a partir das decisões do TRF da 5ª Região (PASSOS; GOMES, 2017).
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Pesquisas que se voltam ao entendimento do tratamento jurisprudencial sobre 
um determinado tema tendem a resultar em textos eminentemente descritivos. Essa 
descrição de entendimentos pode estar compreendida em uma parcela do órgão jul-
gador, a exemplo das turmas do Superior Tribunal de Justiça, ou mesmo em um de-
terminado julgador. No artigo “A intervenção do Estado na Ordem Econômica (co-
mentários aos votos do Ministro Marco Aurélio em acórdãos do STF)”, por exemplo, 
Pedro Buck descreve o posicionamento do Ministro Marco Aurélio nos casos apre-
ciados pelo Supremo Tribunal Federal em matéria econômica13.

Geralmente uma pesquisa dessa natureza demanda significativo número de 
acórdãos. Não é possível afirmar qual é o entendimento do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE com relação às fusões de empresas dotadas de poder 
econômico se houver a análise de apenas uma ou duas decisões14. Não há um número 
aprioristicamente fixado sobre a quantidade de julgados que deve ser analisada para 
pesquisas descritivas da orientação jurisprudencial sobre determinado assunto. Reco-
menda-se, porém, que, antes da seleção de julgados, o pesquisador avalie o total de 
decisões disponíveis para delimitar a abrangência da pesquisa e, desse modo, apre-
sentar resultados mais fidedignos.

3.2.	 Análise dos elementos de decisão
Outro enfoque das pesquisas de jurisprudência que se mostra bastante recor-

rente consiste na análise da argumentação utilizada pelo órgão julgador, ou determi-
nado julgador, para a tomada de decisão. Em uma pergunta: quais são os argumentos 
considerados para a construção da decisão (judicial ou administrativa)?

Geralmente esses tipos de análise não se restringem a apenas enumerar os 
argumentos empregados no julgamento, mas dão um passo adiante para analisar 
criticamente o modo pelo qual as decisões são formadas nos órgãos julgadores15.

Um pressuposto das pesquisas de jurisprudência que se voltem à análise da 
argumentação é a qualificação dos argumentos como ratio decidendi ou obiter dictum.

Para as finalidades deste capítulo, a ratio decidendi compreende todos os argu-
mentos necessários para se promover a decisão, que podem ser aplicados em casos 
futuros. Obiter dictum, por sua vez, corresponde aos argumentos, muitas vezes utili-

13	 Cf. BUCK, 2006, p. 213-244. Ver, também, BUCK, 2015. Esta tese apresenta modelo de 
classificação de ações judiciais – categorias – e de ressignificação – escalas – da decisão judicial em 
categoria dicotômica (liberal e garantista), calcada em modelo teórico de definição da direção do 
resultado judicial institucional (decisão) e individual (voto). HERCK, 2014. SOUZA, 2014. Esta 
pesquisa tem por objetivo analisar como o Ministro Moreira Alves, no seu período no Supremo 
Tribunal Federal, atuou em casos que envolveram a questão da inelegibilidade, e quais foram os 
fundamentos por ele apresentados para julgar os recursos e ações a respeito do tema.

14	 Em sua dissertação de mestrado, Fabricio Antonio Cardim de Almeida analisa o posicionamento 
do STF nos casos conexos à ordem econômica, buscando extrair da amostra o papel institucional 
do Supremo na delimitação da ordem econômica constitucional. Cf. ALMEIDA, 2009.

15	 Sobre esse método de análise de jurisprudência, conferir o texto “Princípio é preguiça?” 
(SUNDFELD, 2011).
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zados de forma retórica pelos julgadores, cuja utilização poderia ser suprimida sem 
que se alterasse o resultado do julgamento analisado16.

Tendo em vista essa dicotomia, diversos trabalhos buscam reconhecer quais 
são os argumentos que levam ao efetivo convencimento do julgador por um ou 
outro sentido, ou seja, qual é a ratio decidendi. De forma semelhante, mapeiam os 
argumentos meramente acessórios à decisão definitiva, por vezes considerados re-
tóricos (obiter dictum).

Vejamos alguns exemplos de pesquisas que se voltaram à análise dos elementos 
de decisão:

•	 Argumentação sobre liberdade de expressão: resultados da análise de votos do 
Ministro Marco Aurélio (PRETZEL, 2007);

•	 Homoafetividade e direito: um estudo dos argumentos utilizados pelos minis-
tros do STF ao reconhecerem a união homoafetiva no Brasil (MORAES; CA-
MINO, 2016); 

•	 A judicialização das reformas previdenciárias na jurisprudência do STF: um 
Tribunal amigo do equilíbrio financeiro e atuarial (LIMA; OLIVEIRA, 
2017).

3.3.	 Análise da dinâmica institucional do órgão julgador

Por meio da pesquisa de jurisprudência pode-se depreender aspectos concretos 
do modo de tomada de decisão pela autoridade competente e, assim, depreender o 
real funcionamento institucional do órgão julgador. É possível verificar, por exem-
plo, qual é o tempo que o órgão utiliza para decidir, a formação da pauta, assim como 
a dinâmica de trabalho no julgamento, em especial nos órgãos colegiados.

Veja alguns exemplos de pesquisas de jurisprudência conduzidas com o propó-
sito de analisar a dinâmica institucional do Supremo Tribunal Federal:

•	 A audiência pública realizada na ADI 3510-0: a organização e o aproveitamento 
da primeira audiência pública da história do Supremo Tribunal Federal (LIMA, 
2008); 

•	 Definição de pauta no Supremo Tribunal Federal no controle de constituciona-
lidade de emendas constitucionais nos governos FHC e Lula (PONCE, 2009);

•	 Processo decisório no Supremo Tribunal Federal: aprofundando o diagnóstico 
das 11 ilhas (KLAFKE; PRETZEL, 2014); 

•	 Supremo Tribunal Federal representativo? O impacto das audiências públicas 
na deliberação (SOMBRA, 2017);

•	 Relatórios Supremo em Números, da FGV Direito Rio.

16	 Para uma análise mais detida sobre os conceitos de ratio decidendi e obiter dictum, cf. MENDES, 
2004.
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Caso opte por realizar esse tipo de pesquisa jurisprudencial, é importante que 
se tome contato com os dados produzidos pelos próprios órgãos julgadores, como se 
verifica com a edição dos relatórios de atividade que tendem a apresentar informa-
ções sistematizadas do funcionamento institucional.

Outro exemplo recorrente nas pesquisas de jurisprudência que digam respeito à 
dinâmica institucional envolvendo o julgador corresponde ao diálogo institucional 
que ele termina por estabelecer com outras instituições. É o clássico caso, por exem-
plo, da jurisprudência sobre separação de Poderes entre Executivo e Judiciário. São 
diversos os exemplos encontrados:

•	 Justiciabilidade dos Direitos Sociais: análise de julgados do direito à educação 
sob o enfoque da capacidade institucional (MARINHO, 2009);

•	 Senado Federal e STF: um estudo sobre a suspensão de lei declarada inconsti-
tucional (DALESSIO, 2012);

•	 Simetria Federativa e Separação de Poderes: um estudo da jurisprudência do 
STF no controle de constitucionalidade das Constituições Estaduais 
(SCHLOBACH, 2014).

3.4.	 Análise dos impactos da jurisprudência

Em uma vertente consequencialista de análise, tem-se desenvolvido pesquisas 
de jurisprudência voltadas à mensuração das mais diversas ordens de impacto das 
decisões, como econômica, orçamentária, concorrencial, de segurança jurídica, de 
alocação de competências etc.

Nessa linha de pesquisa de jurisprudência, o tema da judicialização da saúde é o 
que recebeu maior atenção e estudos empíricos. Destacando-se os trabalhos de Da-
niel Wang e Octávio Ferraz17, pesquisas sobre a judicialização da saúde lançam luzes 
sobre os efeitos do conjunto de decisões favoráveis ao pleito de direito à saúde, reto-
mando a agenda de diálogo institucional com o Executivo.

São outros exemplos:

•	 Judiciário e Orçamento Público: considerações sobre o impacto orçamentário 
de decisões judiciais (VASCONCELOS, 2014);

•	 O Judiciário frente aos conflitos fundiários das comunidades quilombolas 
(CHASIN, 2015). 

3.5.	 Análise processual da jurisprudência
Pela análise processual da jurisprudência, o foco do trabalho concentra-se nos 

aspectos processuais relacionados aos casos estudados. Dessa maneira, o aluno pode 

17	 Ver os artigos: WANG, 2013, p. 75-93; WANG, 2015; e os artigos coletivos WANG; FERRAZ, 
2012, p. 188-196; WANG et al., 2014, p. 1.191-1.206.
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analisar, por exemplo, o modo pelo qual um tribunal utiliza instrumentos processuais 
específicos, como a concessão de liminares, a repercussão geral, a modulação de efeito 
no controle de constitucionalidade feito pelo Supremo Tribunal Federal ou mesmo a 
forma pela qual ocorre o uso de precedentes pelo órgão julgador.

Como exemplos, mencionamos os seguintes trabalhos:

•	 Recorribilidade diferida de decisões interlocutórias: um estudo de caso no Tri-
bunal Regional do Trabalho da 17ª Região e no Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo (ESTEVES, 2014);

•	 Timing control without docket control: how individual justices shape the Bra-
zilian Supreme’s Court Agenda (ARGUELHES; HARTMANN, 2017);

•	 Aspectos controvertidos do filtro da repercussão geral em perspectiva empírica 
(FILPO; BARBUTO, 2017).

3.6.	 Outras aplicações da pesquisa de jurisprudência

Além dessas linhas de pesquisa de jurisprudência, que hoje são as mais recorren-
tes, outros exemplos de aplicação podem ser recolhidos:

•	 Pesquisa de jurisprudência para a elucidação ou aplicação de teorias filosó-
ficas com metodologias interdisciplinares. Exemplo: Indícios de descolo-
nialidade na análise crítica do discurso na ADPF 186/DF (BRAGATO; 
COLARES, 2017);

•	 Análise da influência recíproca da jurisprudência de cortes nacionais e interna-
cionais. Exemplo: A interação argumentativa entre o Supremo Tribunal Federal 
e outras cortes (RAMOS; SANTANA; BARROS, 2015);

•	 Pesquisas quantitativas de jurisprudência, que recentemente receberam o nome 
de Jurimetria18-19.

Há diversas linhas de pesquisa de jurisprudência no Brasil, algumas mais expe-
rimentadas e outras ainda incipientes. Contudo, é plenamente possível criar novas 
propostas de análise de julgados conforme o desenho da metodologia.

4.	 MODELAGEM DA PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA

As fases da pesquisa de jurisprudência podem ser esboçadas na ilustração a 
seguir:

18	 Bom repertório de pesquisas jurimétricas pode ser consultado no site da Associação Brasi-
leira de Jurimetria – ABJ, instituição vanguardista na temática: <abj.org.br>. Cf., ainda, 
NUNES, 2016.

19	 Conferir o capítulo de livro YEUNG, 2017.
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Imagem 1 – Fluxo da pesquisa jurisprudencial

Fonte: elaboração dos autores.

Para pesquisar a jurisprudência, é importante conhecer os instrumentos desse 
trabalho, ou seja, o ferramental básico para lidar com julgados. Uma vez que o pes-
quisador conheça quais são os instrumentos de pesquisa e, principalmente, saiba 
manuseá-los, ele estará habilitado a desenvolver seus estudos para melhor responder 
à pergunta-problema com maior propriedade. Dentre os principais instrumentos de 
pesquisa de jurisprudência, destacam-se: (1) delimitação da pesquisa de jurisprudên-
cia; (2) composição da amostra; e (3) análise da amostra.

4.1.	 Delimitação da pesquisa de jurisprudência

Em grande medida, o sucesso de uma pesquisa de jurisprudência está na 
adequada delimitação do tema, ou seja, da questão de estudo que será analisada por 
meio de julgados. Pesquisa de jurisprudência não combina com generalidade. 
Apenas com um objeto bem delimitado é possível alcançar resultados de pesquisa 
relevantes e com o devido aprofundamento. Um trabalho que se volte à análise da 
jurisprudência sobre o direito tributário não é viável: ou faltará fôlego para o pesqui-
sador cotejar todas as decisões administrativas e judiciais, ou o trabalho será mar-
cadamente superficial.

Os recortes jurisprudenciais são utilizados na delimitação do tema. Há várias pos-
sibilidades de recortes de análise, sendo os mais comuns os recortes institucionais, 
temáticos, processuais e temporais.

Pelo recorte institucional, define-se qual é a instituição decisória cujos julgados 
serão analisados. Normalmente, as pesquisas se voltam à análise de uma instituição 
específica, como o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, Tribu-
nais de Justiça, órgãos administrativos etc. Aplicando-se o recorte institucional ao 
exemplo mencionado, temos a jurisprudência do STF sobre o direito tributário. Porém, 
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essa decisão dependerá da sua pergunta de pesquisa e, aqui, não há uma regra sobre 
quais ou quantas instituições podem ser selecionadas20.

O recorte temático é também muito comum nas pesquisas de jurisprudência, pois 
corresponde diretamente à delimitação do tema. Por meio do recorte temático, o 
pesquisador escolhe um tema específico dentre vários possíveis para ser o objeto de 
análise em seu trabalho. É importante que essa decisão esteja sempre orientada pela 
pergunta de pesquisa, à qual deve se adequar. Delimitando a proposta de pesquisa 
anteriormente apresentada a partir dos recortes institucional e temático, podemos 
ter como abordagem a jurisprudência do STF sobre o princípio da legalidade em matéria 
tributária.

Também pode ser indicado o recorte temporal na delimitação da pesquisa de ju-
risprudência, ou seja, o período no qual as decisões que serão analisadas foram profe-
ridas. Em geral, quando o assunto envolve matéria constitucional, os recortes tempo-
rais tomam como base o período de 1988, quando foi promulgada a vigente 
Constituição Federal, até a data do estudo. Quando o tema é largamente trabalhado 
na jurisprudência, os pesquisadores procuram fazer uma delimitação temporal mais 
enxuta (alguns poucos anos, por exemplo). Ainda é possível fragmentar o recorte 
temporal, quebrando a linearidade do período contemplado. É o caso de uma pesqui-
sa que queira analisar o emprego do Código de Defesa do Consumidor pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo, por exemplo, em que o aluno analisará a jurisprudência nos 
períodos de 1990 (ano da aprovação do Código), 2000 (10 anos após a edição da Lei 
n. 8.078/90) e 2010 (20 anos após a edição do CDC e atual estágio de aplicação de 
seus preceitos). No caso da pesquisa indicada, teríamos a seguinte proposta conven-
cionada com a delimitação temporal: a jurisprudência do STF sobre o princípio da lega-
lidade em matéria tributária no período de 2007 a 2017.

O recorte processual, por fim, considera elementos processuais para a delimitação 
do tema, como o tipo de recurso por meio do qual a questão foi levada à apreciação 
de um determinado tribunal, a concessão de liminares ou a aplicação de precedentes, 
por exemplo. Apesar da ampla possibilidade de recortes processuais, geralmente as 
pesquisas jurisprudenciais se voltam à análise de um instrumento processual especí-
fico. Voltando à pesquisa-parâmetro, teríamos como proposta: a jurisprudência do 
STF em ações diretas de inconstitucionalidade sobre o princípio da legalidade em matéria 
tributária no período de 2007 a 2017.

Tanto esses quatro recortes quanto outros elegidos pelo pesquisador devem ser 
devidamente justificados. Se, a princípio, qualquer tipo de recorte é bem-vindo na 

20	 Como exemplos, para um retrato mais abrangente da jurisprudência sobre serviços funerários, 
Gabriel Mattioli de Miranda analisou os julgados do STF, do STJ e do TJSP. Cf. MIRANDA, 
2011. Nessa linha, Rodrigo Mota Rodi analisou a jurisprudência do STF, do STJ e do TCU 
sobre a questão do cabimento da arbitragem na Administração Pública. Essas são as três institui-
ções mais relevantes no debate e alguns dos seus julgados são tomados como leading cases. Cf. 
RODI, 2016. Em ambos os casos, a decisão pela análise de mais de uma instituição deve-se à 
tentativa de melhor situar o tema dentro do panorama jurisprudencial, visando à simples descri-
ção desse cenário.

Livro_Metodologia da pesquisa em Direito.indb   110 28/06/2019   10:32:14



Capítulo 6  |  Meu trabalho precisa de jurisprudência? Como posso utilizá-la? 111

delimitação do objeto de estudo, essa escolha não deve ser aleatória. É fundamental 
que o pesquisador justifique o motivo pelo qual analisará uma instituição específica, 
o recorte temporal, a preferência por analisar um único julgador, a escolha pela aná-
lise comparada entre instituições, a proposta de se ater apenas à fundamentação ou à 
ementa etc. Para tanto, algumas dicas são valiosas:

•	 Procure sempre delimitar o seu problema cotejando a pergunta de pesquisa. A 
congruência entre eles é imprescindível;

•	 Faça escolhas que otimizem os resultados de pesquisa. Pesquisas empíricas de 
jurisprudência são reveladoras e de grande utilidade prática;

•	 A delimitação do problema pode considerar recortes que sejam centrais à discussão 
em curso sobre o tema. Isso permite que a sua pesquisa seja melhor contextualizada;

•	 Considere a composição da amostra na delimitação do problema. Aplique o 
teste fôlego – suficiência. O pesquisador deve buscar combinar em sua pesquisa 
um número de decisões que ele efetivamente consiga trabalhar (fôlego), mas que 
também seja adequado para responder à pergunta lançada (suficiência).

Fôlego < suficiência = proposta ousada e infactível
– Ex.: análise de 1.000 acórdãos sobre a jurisprudência do STF.
Fôlego > suficiência = proposta irrelevante e factível (acomodação)
– Ex.: análise de 2 acórdãos sobre a jurisprudência do STF.
Fôlego ↔ suficiência = proposta relevante e factível
– Ex.: análise de 80 acórdãos sobre a jurisprudência do STF.

4.2.	 Composição da amostra

Para desenvolver um trabalho de jurisprudência com profundidade – e, assim, 
retratar da forma mais fidedigna possível a orientação do órgão julgador –, é reco-
mendável que o pesquisador analise todas as decisões identificadas a partir de seus 
critérios de recorte. Muitas vezes, porém, é inviável trabalhar com todos os julgados 
(população, para a estatística) referentes a um determinado tema. Frequentemente são 
encontradas centenas ou milhares de decisões sobre os mais variados temas. Quando 
esse for o caso, o pesquisador pode adotar algumas estratégias para manter o equilí-
brio entre fôlego e suficiência de sua pesquisa.

A primeira delas é adicionar novos critérios de recortes jurisprudenciais com o 
intuito de que o número total de decisões encontradas seja reduzido, como já mencio-
nado. Retomemos o exemplo de pesquisa mencionado no item anterior, cujo recorte 
é a jurisprudência do STF em ações diretas de constitucionalidade sobre o princípio da lega-
lidade em matéria tributária no período de 2007 a 2017. Caso o número de decisões se-
lecionadas seja muito grande, é possível adicionar um novo recorte, por exemplo, 
somente analisar os votos proferidos por um determinado ministro ou reduzir a 
quantidade dos anos a serem pesquisados.

Ademais, o pesquisador pode analisar apenas uma parcela de julgados do total 
identificado (conjunto de indivíduos, em termos estatísticos), ou seja, uma amostra.
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Para a estatística, a “amostra” consiste em um conjunto de indivíduos retirados de uma 
população segundo critérios metodológicos para viabilizar o estudo desse conjunto, cujas con-
clusões serão representativas da população. Em pesquisas de jurisprudência, entretanto, é co-
mum verificar a expressão “amostra” para designar o total de julgados a ser analisado.

Um erro comum nas pesquisas de jurisprudência é não haver a indicação da 
representatividade da amostra (em sentido estatístico) formada com relação ao total 
de decisões. Para compreender a extensão do estudo proposto, é essencial que o pes-
quisador indique o quanto do analisado representa a dinâmica decisória do órgão. 
Essa precaução tanto permite traçar a projeção das conclusões (i.e., definir se elas fi-
carão adstritas somente aos julgados analisados ou se terão maior extensão para indi-
car a dinâmica decisória para outros julgados) quanto possibilita evitar certos proble-
mas, como a análise de um número insuficiente de decisões para responder à 
pergunta-problema (amostra não representativa).

Em termos práticos, a amostra é exatamente aquele conjunto de decisões com 
que o aluno lidará em seu trabalho no formato de pesquisa de jurisprudência. Alguns 
cuidados devem ser considerados na composição da amostra:

•	 A amostra deve ser uma parcela do total de decisões referentes à matéria que se 
pretenda analisar;

•	 A escolha das decisões que irão compor a amostra deve ser norteada pela meto-
dologia, com recortes jurisprudenciais devidamente justificados;

•	 As conclusões da pesquisa devem se ater à amostra selecionada, sem generaliza-
ções para outros grupos de decisão, caso não tenha sido utilizado um método 
estatístico para construção da amostra.

PARA SABER MAIS

Se você pretende desenvolver uma pesquisa quantitativa de jurisprudência – que envolverá 
uma análise estatística com geração de gráficos e tabelas –, é útil consultar antes um estatístico 
para auxiliá-lo na escolha dos critérios para composição da amostra. Uma das grandes poten-
cialidades da aproximação do Direito e da Estatística (Jurimetria) nas pesquisas de jurisprudên-
cia é permitir a construção organizada de amostras: para analisar uma população, é necessário 
catalogar apenas x número de julgados, segundo cálculos estatísticos.
Caso você não possa contar com a ajuda de um estatístico, recomenda-se fazer recortes na 
pesquisa de jurisprudência para que a população seja equivalente à amostra, ou seja, para 
que sejam examinados individualmente todos os casos encontrados sobre um assunto para 
que não existam problemas de generalizações indevidas a partir da análise de jurisprudência 
realizada.

Para as finalidades do presente capítulo, adotaremos o conceito de amostra em 
sentido comum como utilizado em grande parte das pesquisas de jurisprudência. 
Desse modo, “amostra” significa o conjunto total de decisões selecionadas pelo pes-
quisador e que serão examinadas em seu trabalho. Não há um número mínimo e 
máximo de decisões que precisam ser recolhidas para a composição de uma amostra: 
novamente, essa escolha dependerá do teste fôlego – suficiência.
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4.3.	 Aplicação dos recortes jurisprudenciais e formação da amostra

Toda e qualquer pesquisa de jurisprudência pressupõe o acesso a um banco de 
dados de julgados. Em geral, as repartições públicas, inclusive as judiciais, organizam 
os seus julgados em acervo físico e sistema eletrônico. Assim, a busca por julgados 
pode se dar presencial ou remotamente.

Presencialmente, o pesquisador se dirige ao órgão para recolher fisicamente as 
decisões. Cada repartição dispõe de autonomia administrativa para organizar o modo 
de acesso a esses documentos; se não sigilosos, e não arquivados, o acesso físico aos 
processos é mandatório.

O modo mais usual de pesquisa de jurisprudência, porém, é o remoto, com ênfa-
se para a pesquisa eletrônica de jurisprudência. O acesso remoto aos julgados pode se dar 
fundamentalmente por três meios: (i) consulta por encomenda; (ii) pesquisa eletrôni-
ca pelo sistema disponibilizado em página da internet; e (iii) pedido de acesso à infor-
mação pública.

4.3.1.	 Consulta e pedido de pesquisa de jurisprudência

É comum os Tribunais disponibilizarem em suas páginas de internet canais 
de comunicação para que qualquer cidadão solicite consultas de jurisprudência. Por 
meio de pedidos, geralmente apresentados com o preenchimento de formulários 
eletrônicos, o pesquisador recebe do setor especializado em pesquisa de jurispru-
dência o conjunto de julgados pertinentes à solicitação. Caso não encontre um 
julgado específico, o pesquisador pode se valer do mesmo canal para acessar o seu 
inteiro teor. No âmbito do Supremo Tribunal Federal, por exemplo, a página so-
licitação de pesquisa apresenta formulário eletrônico e e-mail para contato (jurispru-
dência@STF.jus.br)21.

O pedido de pesquisa de jurisprudência é sempre recomendado em paralelo às 
pesquisas autônomas conduzidas pelo pesquisador, presencialmente ou não. Trata-se 
de um reforço na composição da amostra, tornando-a o mais completa possível.

4.3.2.	 Pesquisa eletrônica pela internet

Praticamente todas as pesquisas de jurisprudência atuais são desenvolvidas com 
base em amostra composta por busca eletrônica nos bancos de dados de julgados 
disponibilizados pelos Tribunais.

Na linha da harmonização de jurisprudência, os Tribunais têm trabalhado na 
sistematização de seus entendimentos pela seleção criteriosa de julgados. Assim, 
eles não se valem apenas de um banco de dados de jurisprudência, mas podem se 
valer de vários – todos eles úteis na composição da amostra. No caso do Supremo 
Tribunal Federal, por exemplo, além do banco de dados “bruto” de jurisprudência, 

21	 Supremo Tribunal Federal. Solicitação de pesquisa. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/
jurisprudenciaEmail/criarSolicitacaoEmail.asp>. Acesso em: 10 set. 2018.
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o Tribunal ainda disponibiliza os seguintes sistemas em Pesquisas Prontas: Casos 
Notórios22 e Pesquisas por Ramo do Direito23.

Outra relevante fonte para a composição da amostra corresponde aos informa-
tivos de jurisprudência ou boletins de jurisprudência, geralmente elaborados pelos Tribu-
nais para apresentar aos interessados os principais casos decididos no período con-
templado. A página de internet do Supremo Tribunal Federal permite desenvolver 
extensa pesquisa dos informativos para colher os acórdãos24.

Em qualquer busca eletrônica de jurisprudência, é fundamental que se conheça 
antes o banco de dados. Todos os julgados estão de fato disponibilizados? Caso não 
estejam, qual é o critério de escolha dos julgados que aparecerão na ocorrência em 
pesquisa eletrônica? Qual é a representatividade dos julgados considerando toda a 
atividade julgadora da instituição? Essas são perguntas de extrema relevância não 
apenas porque permitem compor uma amostra com maior rigor, mas especialmente 
porque indicam o quanto os resultados de pesquisa podem ser generalizados ou de 
fato representam o posicionamento do Tribunal. Recomendamos que o pesquisador 
aplique as matrizes de análise dos bancos de dados eletrônicos elaborados por Fábia 
Fernandes Carvalho e outros25 previamente à composição da amostra.

Para realizar a busca pelas decisões, o aluno deve delimitar o tema para estabele-
cer os critérios de busca mais adequados à composição da amostra. Se retomarmos a 
proposta de análise da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em ações diretas 
de inconstitucionalidade sobre o princípio da legalidade em matéria tributária no 
período de 2007 a 2017, em pesquisa realizada em 16 de maio de 2018, os critérios de 
busca contemplados podem ser os seguintes:

Tabela 1 – Critérios possíveis para recorte de pesquisa sobre  
princípio da legalidade em matéria tributária

Argumento de pesquisa Quantidade

Direito Tributário 8.988 acórdãos

Direito Tributário e legalidade 294 acórdãos

Direito Tributário e legalidade / 1º-1-2007 a 31-12-2017 166 acórdãos

Direito Tributário e legalidade / 1º-1-2000 a 31-12-2010 / ADI 40 acórdãos

Fonte: elaboração dos autores.

22	 Supremo Tribunal Federal. Casos notórios. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/jurispru-
dencia/listarResultadoPesquisaJurisprudenciaFavoritaCasoNotorio.asp>. Acesso em: 10 set. 2018.

23	 Supremo Tribunal Federal. Pesquisas por ramo do direito. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/
portal/jurisprudencia/listarResultadoPesquisaJurisprudenciaFavoritaRamos.asp>. Acesso em: 10 
set. 2018.

24	 Supremo Tribunal Federal. Informativo STF. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/ 
informativo/informativoSTF.asp>. Acesso em: 10 set. 2018.

25	 VEÇOSO et al., 2014, p. 105-139.
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Para facilitar a sua pesquisa de jurisprudência, diversos sites disponibilizam 
alguns facilitadores, como os operadores booleanos e os sistemas de comunicação com os 
tribunais.

Os operadores booleanos permitem uma pesquisa mais refinada da jurispru-
dência. Trata-se de termos lógicos que, quando inseridos no campo “pesquisa livre de 
jurisprudência”, resgatam os julgados de modo mais específico. Vejamos exemplos de 
operadores booleanos e suas correspondentes funcionalidades26:

•	 E – procura todas as palavras desejadas em qualquer lugar do documento.
•	 OU – procura qualquer uma das palavras especificadas.
•	 ADJ – busca palavras aproximadas, na mesma ordem colocada na expressão de 

busca.
•	 NÃO – recupera documentos que contenham a primeira, mas não a segunda 

palavra.
•	 PROX – procura palavras aproximadas em qualquer ordem.
•	 $ – substitui qualquer parte da palavra desejada (prefixo, radical ou sufixo).

A seguir estão os resultados da pesquisa de jurisprudência com uso de operado-
res booleanos (acesso realizado em 16 de maio de 2018).

Tabela 2 – Pesquisa com uso de operadores booleanos

Argumento de pesquisa Quantidade

Direito Tributário legalidade 294 acórdãos

Direito Tributário e legalidade 2.941 acórdãos

Direito Tributário ou legalidade 15.332 acórdãos

Direito Tributário e (legalidade ou anterioridade) 405 acórdãos

Direito adj Tributário e legalidade 202 acórdãos

Direito Tributário e legalidade não anterioridade 260 acórdãos

Direito Tributário prox legalidade 13 acórdãos

Direito Tributário e legal$ 778 acórdãos

Fonte: elaboração dos autores.

Um exemplo simples, mas esclarecedor sobre o aprimoramento dinâmico da 
metodologia, são as constantes modificações nos parâmetros de busca em bancos de 

26	 Essas informações correspondem àquelas apresentadas pelo Supremo Tribunal Federal em seu 
site: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/pesquisarJurisprudencia.asp>.
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dados de tribunais, realizadas durante a pesquisa para refinar a coleta de julgados. 
Não é raro que tais modificações se deem por tentativa e erro, pelo menos num pri-
meiro momento. Também é bastante comum que a incidência reiterada de julgados 
indesejados promova mudanças nos parâmetros, de modo a filtrar a busca ainda na 
fase inicial do levantamento. Em outras palavras, o trabalho empírico de jurispru-
dência implica – quase sempre – constantes ajustes nos critérios de busca das deci-
sões, uma vez que novas palavras-chave e termos centrais são encontrados a partir da 
leitura do material selecionado. 

Observa-se que é muito comum que tais ajustes ocorram ao longo da atividade 
de pesquisa, e não na fase que precede o início dos trabalhos de investigação, operan-
do com uma forma de equalização empírica dos parâmetros, ou seja, praticamente 
impossível de ser realizada na fase de planejamento, salvo se informada por experiên-
cias anteriores. Especialmente em pesquisas quantitativas, o aperfeiçoamento dos 
parâmetros é muito importante para a identificação de julgados, devendo constar da 
metodologia. Para tanto, uma estratégia importante é fazer testes com os operadores 
de pesquisa disponibilizados pelos tribunais e, em seguida, ler o inteiro teor de algu-
mas decisões judiciais para saber se há novas palavras a serem utilizadas nas buscas, 
de modo a tornar a amostra mais completa e fidedigna.

4.3.3.	 Acesso aos julgados pela Lei de Acesso à Informação Pública
Residualmente, caso o pesquisador não consiga acessar os julgados pelas vias pre-

sencial e eletrônica, sempre resta a alternativa de acionar a Lei de Acesso à Informação 
Pública (Lei n. 12.527/2011) para solicitar os documentos não disponibilizados. Apenas 
os documentos classificados como sigilosos e aqueles referentes a dados pessoais não 
poderão ser disponibilizados ao pesquisador. A segunda hipótese dificilmente se verifi-
caria em uma pesquisa de jurisprudência, sendo a primeira uma possibilidade real.

Recomenda-se que o pesquisador busque primeiramente esgotar as vias regula-
res de composição da amostra para, apenas se frustrados esses mecanismos, fazer um 
pedido via acesso à informação pública. Isso porque a Lei de Acesso à Informação 
Pública fixa um processo formal e sujeita a autoridade competente à responsabilidade 
caso descumpra a Lei ou a cumpra de modo insuficiente. Ademais, na medida em que 
a Lei fixa prazo de acesso à informação, pedidos dessa natureza impactam significa-
tivamente as rotinas administrativas da repartição pública e a própria condução da 
pesquisa, tendo em vista que o pesquisador não sabe de antemão se e quando a infor-
mação será disponibilizada.

4.4.	 Variáveis de pesquisa
Após a composição da amostra, o pesquisador passa à fase de leitura e análise 

dos julgados. Como apontado, é natural que ao longo desse processo ele refine a sua 
amostra pela leitura de seu inteiro teor. Por um lado, alguns julgados selecionados 
podem não se relacionar diretamente com o escopo do projeto, razão pela qual deve-
rão ser excluídos. Por outro lado, alguns importantes precedentes referenciados nas 
decisões analisadas, mas não recolhidos na fase de pesquisa nas bases eletrônicas de 
jurisprudência, merecem ser integrados à amostra. A amostra inicial é, portanto, 
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meramente indicativa. O mais importante é que o pesquisador mantenha um registro 
das inserções e exclusões com a devida justificativa.

A leitura dos julgados deve ser orientada pela pergunta de pesquisa, que deve ser des-
membrada em variáveis de pesquisa. Assim, as variáveis de pesquisa são tradução da meto-
dologia. Ao lidar com as variáveis de pesquisa, o grande desafio lançado é criar categorias 
que sejam suficientes e adequadas para a análise proposta sem que sejam simples ou com-
plexas demais a ponto de inviabilizar conclusões relevantes de pesquisa. De modo simples, 
pode ser considerado variável de pesquisa todo elemento que será analisado nela.

Para fins de organização, é fundamental que o aluno estabeleça as variáveis 
antes de iniciar a rodada de leitura mais atenta das decisões. Isso o auxiliará na otimi-
zação do tempo de trabalho (imagine ter de reler todo o material porque você não 
analisou um elemento fundamental à pesquisa?), bem como na leitura mais focada, 
pois você já sabe de antemão o que procura.

Se o escopo da pesquisa for verificar quais são os critérios adotados pelos Mi-
nistros do STF para o julgamento que envolva empresas estrangeiras radicadas no 
Brasil, provavelmente os seguintes elementos serão extraídos dos acórdãos:

•	 partes envolvidas;
•	 data de julgamento;
•	 resultado do julgamento (favorável ou não às empresas);
•	 citação de norma nos votos analisados;
•	 citação de precedente nos votos analisados;
•	 citação de princípio nos votos analisados;
•	 citação de doutrina nos votos analisados;
•	 principais linhas argumentativas desenvolvidas pelos Ministros.

Outros elementos ainda podem ser considerados para desenvolver a investiga-
ção proposta.

Apesar da indicação de que as variáveis fundamentais da pesquisa devem ser 
conhecidas com antecedência, é bastante natural que no curso da leitura e análise 
sejam feitos pontuais ajustes: algumas variáveis consideradas relevantes em um pri-
meiro momento praticamente não foram exploradas nas decisões, enquanto outras 
que não foram indicadas a princípio são essenciais à descrição do comportamento do 
órgão julgador. Não há qualquer falha metodológica na supressão ou no acréscimo, 
respectivamente, de variáveis na pesquisa. Para mais detalhes sobre como selecionar 
e organizar as informações relativas à análise de jurisprudência, ver o Capítulo 13.

5.	 COMO APRESENTAR OS RESULTADOS DA PESQUISA DE 
JURISPRUDÊNCIA?

Após a leitura e análise dos julgados da amostra, o pesquisador é capaz de alcan-
çar resultados de pesquisa que dialogam diretamente com o problema colocado e ajudam 
a compreender o fenômeno investigado. Esses resultados precisam ser transmitidos 
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do modo mais claro, objetivo e instigante possível. A estrutura de um trabalho que se 
volte à análise de jurisprudência é bastante flexível, permitindo que o aluno sistema-
tize informações e valorize achados de acordo com o modo pelo qual pretende apre-
sentar as suas conclusões.

Recomenda-se que toda e qualquer pesquisa de jurisprudência tenha os seguin-
tes elementos estruturais:

1.	 Introdução – em que o objeto da investigação científica será claramente coloca-
do, com indicação da pergunta de pesquisa e da hipótese, bem como outros 
trabalhos teóricos ou empíricos que já trataram do mesmo objeto;

2.	 Metodologia – em que o pesquisador apresenta a estratégia desenhada para res-
ponder à pergunta de pesquisa por meio da análise da jurisprudência. Um bom 
método de trabalho com a jurisprudência considera dois aspectos: (i) a compo-
sição da amostra e (ii) a análise do material;

3.	 Conclusão – em que o pesquisador confirma ou refuta a hipótese lançada na in-
trodução com base nas análises sobre a jurisprudência. Esse alinhamento com a 
introdução confere coesão ao trabalho.

Se esses três elementos são obrigatórios, todo o resto é livre para que o pesqui-
sador modele a estrutura que permita a melhor compreensão possível de seus achados 
de pesquisa. Devido às peculiaridades da pesquisa de jurisprudência, passa-se a ana-
lisar mais detidamente a apresentação do método e dos achados de pesquisa.

5.1.	 Apresentação do método de pesquisa
O método de pesquisa em jurisprudência não difere significativamente dos de-

mais tipos de trabalho acadêmico. A metodologia de uma pesquisa de jurisprudência 
deve conter, em resumo, os seguintes elementos, como qualquer outro trabalho acadêmi-
co: delimitação do tema; pergunta-problema; hipótese; revisão de literatura; e método 
para responder à questão, para confirmar ou refutar a hipótese.

Porém, em razão da especialidade desse tipo de pesquisa, alguns cuidados de-
vem ser tomados. A metodologia de uma pesquisa de jurisprudência deve conter, 
ainda, os seguintes elementos que lhe são peculiares: (i) formação do conjunto de casos 
a serem examinados (amostra) e (ii) método para responder à questão que tome por 
base as decisões contempladas.

Um conjunto de decisões bem identificado permite que o aluno constate rele-
vantes tendências do órgão julgador, alcance conclusões úteis aos debates teóricos e 
trace um panorama sobre a prática do instituto jurídico analisado. Enfim, a compo-
sição da amostra é uma das etapas mais significativas de uma pesquisa de jurispru-
dência. Por essa razão, a metodologia de qualquer pesquisa de jurisprudência deve 
contemplar o modo de composição da amostra, com os seguintes elementos:

•	 indicação do site em que a pesquisa foi realizada, bem como a data, o que deli-
mita o total de decisões processadas, pois os órgãos julgadores tendem a alimen-
tar os seus bancos de dados periodicamente;

•	 apresentação dos critérios de busca utilizados e respectivas ocorrências;
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•	 justificativa das exclusões de decisões;

•	 indicação do total do conjunto de casos que serão analisados.

Além da descrição da composição da amostra, outra nota característica das pes-
quisas de jurisprudência corresponde à análise da pergunta-problema por meio das 
decisões examinadas. Qualquer que seja a questão lançada nas pesquisas de jurispru-
dência, ela deve ser respondida por meio da análise das decisões coletadas – ainda que 
haja a combinação de outras fontes de pesquisa, como a doutrina e a norma, a juris-
prudência assume um papel central nesse tipo de pesquisa. É no campo da metodo-
logia que o aluno apresentará:

•	 o método de análise da jurisprudência, isto é, a forma pela qual o repertório de 
decisões será analisado, tendo em vista o escopo da pesquisa; e

•	 o método estatístico eventualmente utilizado na pesquisa.

Vejamos um exemplo prático:

formação do banco de dados

Para seleção dos julgados do STF que inte­
ressam ao escopo da pesquisa, foi utilizada a 
própria base eletrônica de jurisprudência do 
Supremo, disponível no domínio www.stf.jus.br. 
A pesquisa de jurisprudência foi realizada no 
mês de julho de 2015 e percorreu os campos 
“pesquisa livre de jurisprudência” e “pesquisas 
favoritas”.

– Campo de pesquisa.
– Especificação do campo de pesquisa.
– Refinamento da pesquisa – campos espe-
cíficos de pesquisa.

No campo “pesquisa livre de jurisprudência”, 
utilizou-se o seguinte critério de busca: respon­
sabilidade serviço público terceiro não tributá­
rio não trabalhista. Como marco temporal, fi­
xou-se o período de 5-10-1988 a 20-7-2015, 
e especificou-se como resultado da busca ape­
nas acórdãos e repercussão geral. Foram obti­
dos 41 acórdãos e uma repercussão geral. 
Após uma primeira leitura sistemática dessa 
amostra preliminar, foram excluídos os acór­
dãos que não versavam sobre o tema de in­
vestigação, pois tratavam de responsabilidade 
tributária, responsabilidade trabalhista, crime de 
responsabilidade ou a aplicação da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal. Feita essa triagem, resta­
ram 29 acórdãos e uma repercussão geral.

– Palavras-chave.
– Delimitação temporal.
– Resultado parcial.
– Justificativa das exclusões.

Na sequência, procedeu-se à análise do cam­
po “pesquisas favoritas”. Em “pesquisas por 
ramo do Direito” e “Direito Administrativo”, 

– Não é obrigatório, mas sempre se mostra 
de grande auxílio. Não é preciso colocar no 
projeto.
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formação do banco de dados

constatou-se no ramo “Direito Administrativo 
– Responsabilidade Civil do Estado” a entrada 
“Responsabilidade Civil / Objetiva do Estado e 
Terceiro Não Usuário do Serviço”, com seis jul­
gados. Foram integrados ao banco de dados 
quatro acórdãos, excluídos dois já selecionados 
na fase anterior, totalizando 33 acórdãos e 
uma repercussão geral.

A fim de deixar o banco de dados o mais com­
pleto possível e representativo da realidade deci­
sória do Supremo, foi enviada uma solicitação 
de pesquisa de jurisprudência ao STF, que, em 
resposta, enviou 57 julgados. Excluídas as repeti­
ções e considerando o recorte da pesquisa, fo­
ram acrescidos 7 julgados à amostra.

– Refinamento do material de pesquisa.

Apesar de algumas decisões monocráticas e 
questões de ordem terem sido, incidental­
mente, analisadas, o estudo se centrou nas 
decisões colegiadas (acórdãos) e na repercus­
são geral. Os informativos (semanais e por 
tema) produzidos pelo STF foram consultados 
com a finalidade de verificar se algum acór­
dão relevante não foi integrado ao banco de 
dados, mas todos foram contemplados.

– Banco de dados final.
– Trata-se de um banco de dados represen-
tativo e de manuseio factível pelo aluno.

O banco de dados final conta, portanto, com 
40 acórdãos e uma repercussão geral.

– Bibliografia de julgados ou tabela com os 
acórdãos relacionados.

Análise do material 

Os acórdãos selecionados foram lidos na ínte­
gra e analisados de modo a depreender as 
seguintes informações: dados objetivos (data 
de julgamento, relatoria e decisão final), espe­
cificação do prestador do serviço público (se 
agente público ou delegatário), análise do caso 
concreto, orientação do STF (ratio decidendi) 
e os fatores decisórios (texto constitucional, 
precedentes, doutrina, peculiaridades do caso 
concreto etc.). Essas informações foram organi­
zadas em fichas de leitura, as quais foram pos­
teriormente ordenadas por assunto, em ordem 
decrescente de quantidade de casos.
O texto final do trabalho apresenta os resulta-
dos da pesquisa que confirmam ou refutam a 
hipótese da pesquisa.

– Mecanismos de análise dos julgados.
– Fichas de leitura ou tabelas de análise.
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Tais elementos, que devem constar na metodologia de pesquisas de jurispru-
dência, permitem que o leitor tenha maior clareza sobre o desenvolvimento do estudo 
e, nessa medida, sobre as escolhas feitas pelo leitor. Tendo contato com essas infor-
mações, outros pesquisadores poderão reaplicar a pesquisa e atualizá-la, expandir os 
resultados alcançados ou observar os resultados em outra perspectiva.

O nível de detalhamento do método depende de diversos fatores: complexidade 
da pesquisa, relevância dentro do escopo do trabalho, importância dos resultados etc. 
O adequado dimensionamento dos detalhes da pesquisa de jurisprudência é, antes de 
tudo, um exercício de bom senso, devendo-se levar em conta a própria natureza do 
trabalho. Em todo caso, o processo de refinamento deve ser sistematizado na meto-
dologia em sua forma aprimorada (aquela que leva à obtenção dos dados refinados), 
explicando o motivo das escolhas, mas sempre com o cuidado de ser claro e não tu-
multuar o texto com explicações alongadas com o único objetivo de produzir volume. 
Qualquer que seja o caso, a apresentação do método deve ser precisa e clara, de modo 
que sua lógica seja apreciável pelo interlocutor.

5.2.	 Apresentação dos resultados de pesquisa
A realização da pesquisa pressupõe o trabalho com dados que, no caso das pes-

quisas de jurisprudência, apresentam-se sob forma de decisões, votos ou acórdãos. 
Durante o processo de pesquisa, esses dados passam por diversos tratamentos, de 
modo a refinar a informação até se tornar material de análise.

Esse processo envolve tarefas de filtragem e seleção de julgados, classificação, 
isolamento de trechos, identificação de posicionamentos etc. Tudo isso se desenvolve 
numa constante atividade de aperfeiçoamento, em que os dados obtidos retroalimen-
tam o método de pesquisa. Ao final, nota-se a transformação de um dado bruto, tal 
qual extraído dos repositórios de jurisprudência, em um dado reduzido, pronto para 
ser analisado.

Os dados que devem ser apresentados no trabalho são aqueles utilizados pelo 
pesquisador para tirar conclusões, ou seja, os dados refinados. Salvo se houver justi-
ficativa para tanto, os dados brutos não devem ser apresentados, principalmente 
como elementos textuais. Além das longas citações, deve-se evitar a reprodução de 
ementas ou longos trechos da decisão no corpo do texto. Ocorre que as ementas e os 
trechos isolados de decisões não são autoexplicativos e muitas vezes não sustentam o 
argumento trabalhado no texto. Assim, fica a recomendação de refletir sobre a cita-
ção de passagens dos votos e, principalmente, da transcrição de ementas: uma boa 
pesquisa de jurisprudência é aquela que apresenta interessante raciocínio a respeito 
do material coletado.

A escolha pela elaboração de uma pesquisa quantitativa ou qualitativa de jurispru-
dência traz consequências para a forma de apresentação dos resultados obtidos com o 
estudo. Nos estudos quantitativos, o aluno terá de discriminar na metodologia os mé-
todos de agrupamento de dados e, se for o caso, as ferramentas estatísticas adotadas. 
Além disso, terá de apresentar tabelas ou gráficos gerados a partir dos dados da pesqui-
sa. Nas pesquisas qualitativas, o pesquisador deve sistematizar as principais linhas ar-
gumentativas desenvolvidas nas decisões analisadas e eventualmente criticá-las.
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Novamente, o modo de apresentação dos resultados da pesquisa relaciona-se 
diretamente com o escopo da pesquisa de jurisprudência. 

Muito embora não exista um formato predeterminado, os dois modelos a seguir 
são recorrentes em trabalhos de jurisprudência, podendo ser tomados como ponto de 
partida para o desenho de sua própria estrutura:

Modelo 1 – aglutinação de julgados

Essa estrutura é comum em trabalhos de jurisprudência com uma amostra 
relativamente grande e cuja principal finalidade da pesquisa de jurisprudência 
seja descritiva, demonstrando as correntes de entendimento sobre um determina-
do tema, as tendências processuais de certo tipo de ação ou as respostas para 
certos problemas jurídicos. Os julgados são sistematizados em correntes de en-
tendimento ou em outras variáveis, podendo ser abertos itens específicos para 
casos paradigmáticos ou peculiares que não permitam a sua classificação. Itens 
específicos também podem ser abertos para indicar o entendimento de um julga-
dor específico.

TÍTULO

1. Introdução

2. Metodologia

3. Contextualização do tema objeto de pesquisa

4. A jurisprudência do Tribunal X sobre o tema

4.1. Corrente A

4.2. Corrente B

4.3. O entendimento do julgador X

4.4. Sobre o quê os julgadores divergem?

5. O caso paradigmático X

6. Análise crítica da jurisprudência

7. Considerações finais

Modelo 2 – análise de jurisprudência em profundidade

Essa estrutura é preferida em situações de amostra pequena e com casos para-
digmáticos, permitindo que sejam analisados com profundidade. Cada caso é exami-
nado individualmente, em que são recuperados seus fatos e os argumentos das partes 
e dos julgadores. Ao final, faz-se uma análise crítica comparando-se os casos e apon-
tando inconsistências e tendências de julgamento para casos futuros.
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TÍTULO
1. Introdução
2. Metodologia
3. Contextualização do tema objeto de pesquisa
4. O Caso A
5. O Caso B
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